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INSS: deputada sob suspeita 
Apontada como articuladora política de descontos indevidos, Gorete Pereira é alvo de operação da PF. Ela terá de usar tornozeleira

A 
deputada federal Gore-
te Pereira (MDB-CE) foi 
um dos alvos da Opera-
ção Indébito, da Polícia 

Federal, um dos desdobramentos 
da Operação Sem Desconto, que 
investiga cobranças associativas 
indevidas em aposentadorias e 
pensões do INSS. Por determina-
ção do ministro André Mendon-
ça, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), a parlamentar terá de usar 
tornozeleira eletrônica.

Na decisão que embasa as me-
didas cautelares, Mendonça afirma 
haver elementos consistentes que 
indicam a participação da parla-
mentar em um esquema de desvio 
de recursos de aposentados e pen-
sionistas do INSS. "A deputada Ma-
ria Gorete emerge no conjunto pro-
batório apresentado pela Polícia 
Federal como integrante relevante 
do grupo criminoso, com atuação 
na articulação política e operacio-
nal das associações fraudulentas", 
ressaltou o magistrado. 

Ele rejeitou, porém, o pedido, 
feito pela PF, para a prisão preven-
tiva da deputada.  "Insta salientar 
que tenho adotado postura caute-
losa em relação a pedidos de decre-
tação de prisão de parlamentares. 
Parto da premissa de que essa me-
dida acarreta efeitos significativos 
em uma república, notadamen-
te por inviabilizar o pleno exercí-
cio do mandato parlamentar. Por 
mais que seja possível a decreta-
ção da prisão de parlamentar, con-
soante muito bem salientado pelo 
Ministério Público Federal em seu 
parecer lançado nos autos, cuida-
-se de provimento judicial que exi-
ge extrema diligência e que, por is-
so mesmo, só deve ser adotado em 
circunstâncias excepcionais."

De acordo com o ministro, há 
evidências de que a deputada te-
ria adquirido um apartamento 
avaliado em mais de R$ 4 mi-
lhões por meio de uma empresa 
de fachada, além de um veícu-
lo de luxo, cujo valor ultrapassa 
R$ 400 mil. Os recursos, segun-
do a apuração, teriam origem em 

A deputada Gorete Pereira afirmou que não praticou qualquer “ato ilícito” e que as informações divulgadas não refletem a realidade dos fatos
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A Polícia Federal afirma que o 
ex-presidente do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) Alessandro 
Stefanutto recebeu R$ 4 milhões em 
propinas da advogada Cecília Ro-
drigues Motta, suspeita de atuar por 
entidades que efetuaram descontos 
fraudulentos sobre aposentadorias 
pela Previdência Social.

A menção aos pagamentos cons-
ta na decisão do ministro André Men-
donça, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), que autorizou a prisão de Cecí-
lia no âmbito da Operação Sem Des-
conto, que investiga supostas fraudes 
de R$ 6,2 bilhões contra aposentados.

Segundo a decisão do ministro, "a 
partir das análises dos dados extraí-
dos do telefone de Cecília foram en-
contrados comprovantes de supos-
tos pagamentos, reservas de hospe-
dagem e passagens aéreas em nome 
de Gilmar Stelo, identificado como 
assessor direto de Stefanutto".

Stelo é um personagem conheci-
do da PF na Operação Sem Descon-
to. Advogado com escritório no Rio 

Grande do Sul, ele já era apontado 
como suposto operador de propi-
nas de outra entidade, a Conafer, a 
Stefanutto, que presidiu o INSS até 
abril de 2025, quando foi afastado 
judicialmente no âmbito da Sem 
Desconto. Mais tarde, ele viria a ser 
preso na operação.

Cecília Motta também foi alvo da 
primeira fase da operação, sob sus-
peita de representar diversas enti-
dades junto ao INSS e pagar propi-
nas a dirigentes para costurar com 
o órgão acordos de cooperação téc-
nica que permitiam que essas asso-
ciações pudessem efetuar descontos 
diretamente da folha de pagamento 
de aposentados em troca de ofere-
cer serviços e seguros. As entidades 
são suspeitas de fraudar assinaturas 
e biometria das vítimas em filiações.

As investigações ainda identifi-
caram que a deputada federal Ma-
ria Gorete Pereira (MDB-CE), sus-
peita de receber propinas de Ce-
cília, também atuou junto a Ste-
fanutto. Segundo a decisão de 

Mendonça, ela "frequentemente 
contatava servidores do INSS, den-
tre eles Stefanutto, para, mediante 
pagamento de propina, viabilizar o 
credenciamento e ativação de enti-
dades associativas de aposentados 
com as quais tinha relação".

Em nota, a defesa de Stefanut-
to “esclarece que são inverídicas as 
informações que o vinculam a su-
postas irregularidades no âmbito 
do novo desdobramento da opera-
ção da Polícia Federal".

Ainda conforme a defesa, Stefa-
nutto jamais procurou a deputada 
Gorete Pereira. O contato, segun-
do sustentou, ocorreu "por iniciati-
va da própria parlamentar, que bus-
cou a Presidência do INSS para tra-
tar de tema institucional relaciona-
do ao Acordo de Cooperação Técni-
ca (ACT) da entidade Cenap.ASA". 
"Na condição de gestor público, Ste-
fanutto sempre recebeu parlamen-
tares e representantes institucionais 
dentro da rotina administrativa do 
cargo”, acrescentou.

Pagamento de R$ 4 milhões a Stefanutto, diz PF

A defesa de Stefanutto negou “supostas irregularidades” do cliente

 Jefferson Rudy/Agência Senado

O Banco Central (BC) anunciou, 
ontem, a liquidação extrajudicial 
do Banco Master Múltiplo, subsi-
diária do conglomerado do Banco 
Master, controlado pelo banqueiro 
Daniel Vorcaro.

A liquidação do Master Múl-
tiplo substitui o Regime de Ad-
ministração Especial Temporária 
(Raet), que estava em vigor desde 
18 de novembro de 2025, mesmo 
dia em que o BC liquidou o Banco 
Master, o Banco Letsbank e o Ban-
co Master de Investimento. Pos-
teriormente, outras duas institui-
ções do conglomerado foram li-
quidadas: o Will Bank, em janeiro, 

e o Banco Pleno, em fevereiro.  
Com a decisão, encerra-se o 

processo de intervenção no Banco 
Master Múltiplo, enquanto o Ban-
co Central informou que segue in-
vestigando eventuais irregularida-
des relacionadas à atuação da ins-
tituição e de seus gestores.

De acordo com o Banco Central, 
o fato de o Master Múltiplo não rea-
lizar captação de depósitos do pú-
blico reduz riscos ao Sistema Fi-
nanceiro Nacional (SFN). Com is-
so, essa nova liquidação não deve 
impactar no Fundo Garantidor de 
Créditos (FGC), de acordo com a 
assessoria do Fundo. 

O Master Múltiplo não possuía 
captação de depósitos do público e 
foi submetida ao Raet na tentativa 

de se viabilizar a continuidade dos 
negócios de sua controlada, a Will 
Financeira. Contudo, como o pra-
zo de 120 dias venceu e não houve 
comprador interessado, a institui-
ção foi liquidada. 

“A decisão do BC mostra que 
o Master Múltiplo não tinha 
salvação, porque ninguém quis 
comprar. E essa decisão segue 
o padrão da intervenção do BC. 
Agora, o banco entra em liqui-
dação”, explicou o consultor Ro-
berto Luis Troster, ex-economis-
ta-chefe da Federação Brasileira 
de Bancos (Febraban).

Ele reconheceu que essa suces-
são de liquidações de empresas do 
conglomerado do Master mostra 
que o escândalo é cada vez maior. 

“Aos poucos, a poeira está assen-
tando, e dá para ver que o estrago 
financeiro foi bem grande”, acres-
centou o especialista.

A liquidação do Banco Master e 
das instituições ligadas ao conglo-
merado de  Vorcaro e seus sócios, 
desde novembro de 2025, implica-
ram um rombo de R$ 51,8 bilhões 
no Fundo Garantidor de Créditos 
(FGC), o maior prejuízo do Fundo 
desde a sua criação, em 1994. 

De acordo com informações 
do FGC, até segunda-feira, foram 
pagos R$ 38,9 bilhões em garan-
tias aos credores do conglomera-
do Master (Banco Master, Master 
de Investimento e Letsbank), o que 
representa 96% do montante a ser 
pago. Em termos de números de 

beneficiários da garantia, aproxi-
madamente 686 mil credores já re-
ceberam os valores, corresponden-
te a 88% do número total.

Em relação ao Will Bank, o FGC 
estima que serão pagos R$ 6,3 bi-
lhões em garantias. Em 13 de feve-
reiro foi iniciada a antecipação do 
pagamento da garantia aos credo-
res que sejam clientes diretos do 
Will Bank e que possuam valores a 
receber de até R$ 1 mil. Sobre es-
ses casos, em que o processo está 
sendo realizado pelo aplicativo do 
Will Bank, já foram pagos R$ 123 
milhões, o que representa 69% do 
montante das antecipações a ser 
pago, de R$ 178 milhões. 

Segundo informações do Fun-
do, aproximadamente 1 milhão de 

credores já receberam os valores, 
correspondente a 17% do total de 
6 milhões de pessoas que atende-
ram aos requisitos para receber a 
antecipação da garantia.

Já o Banco Pleno, controlado 
pelo banqueiro Augusto Ferrei-
ra Lima, ex-sócio de Vorcaro no 
Master, tem uma base estimada 
de 160 mil credores com depósi-
tos elegíveis ao pagamento da ga-
rantia, que somam R$ 4,9 bilhões. 
Segundo o FGC, a instituição não 
faz parte do conglomerado Mas-
ter, assim, o liquidante dessa ins-
tituição vai apurar a garantia até o 
limite da regulamentação, de até 
R$ 250 mil por Cadastro da Pes-
soal Física (CPF) ou Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
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BC liquida mais um banco do grupo Master

"Bora 
comprar 
um jatinho"

A Polícia Federal encontrou uma 
“tabela de pagamento de propinas” 
em que o nome da deputada Gore-
te Pereira (MDB-CE) aparece como 
suposta destinatária de pelo menos 
um repasse de R$ 780 mil.

A planilha foi enviada por men-
sagem do empresário Natjo de Li-
ma Pinheiro para a advogada Ce-
cília Rodrigues Mota, também alvo 
da Polícia Federal ontem.

O inquérito diz que Natjo, o 
“ADM”, é “líder e administrador fi-
nanceiro da organização criminosa, 
responsável pela gestão das opera-
ções financeiras, definição de es-
tratégias e pagamento sistemático 
de propinas”. 

Cecília, titular de uma sociedade 
de advocacia, agia como “uma das 
articuladoras centrais da organização 
criminosa, responsável por conferir 
aparência de legalidade às fraudes, 
coordenar operações financeiras ilíci-
tas e intermediar relações com agen-
tes públicos”, segundo a investigação.

Em uma fase anterior da Opera-
ção Sem Desconto, a PF apreendeu 
os celulares de Natjo “ADM” e de Ce-
cília. Os peritos resgataram mensa-
gens do empresário à advogada nas 
quais ele determina que, “com o 
fim de ocultar os pagamentos ilíci-
tos, abrisse contas do escritório de 
advocacia que Cecília possuía em 
quatro estados distintos para distri-
buir os pagamentos”.

A PF se deparou com o poderio 
financeiro do grupo ao acessar uma 
mensagem de Cecília a um interlo-
cutor. “Deixa de fazer corpo mole. 
Vai atrás desse negócio, bora com-
prar um jatinho. O Natjo já vai com-
prar um jato. Vambora entrar na fila? 
Vamos ver se consegue aí o negócio, 
rapaz, pra gente?”

“A investigada Cecília controlava 
fluxos financeiros provenientes dos 
descontos fraudulentos e elaborava 
planilhas de pagamentos ilícitos. Co-
mo contraprestação por suas ativida-
des, recebia percentuais fixos da arre-
cadação ilícita”, destaca a corporação.

A investigação mostra que quase 
houve um desentendimento com re-
lação ao modelo de repasse de pro-
pinas. Gorete não estava satisfeita. 
Segundo o inquérito, a parlamen-
tar mencionou, em certa ocasião, 
por mensagem de WhatsApp a Nat-
jo “ADM”, que não era necessário que 
os valores de propinas a ela atribuí-
dos passassem por Cecília. Queria 
pagamentos de “forma direta”.

Em resposta, Natjo tentou expli-
car a razão para Cecília ser a inter-
mediária do repasse dos recursos 
obtidos ilicitamente. “Oi, deputa-
da. Deputada, é porque a Cecília é 
escritório de advocacia Escritório 
de advocacia, eu acho mais legíti-
mo, tem mais.... Não é, no palavrea-
do, mas tem moral para mandar o 
dinheiro, entendeu? Do que man-
dar da associação para a senhora. 
Não é melhor? O escritório de advo-
cacia está passando para a senhora, 
então eu estou preservando as coi-
sas. Acho melhor ficar do jeito que 
está.” Gorete respondeu, aparente-
mente contrariada. “Então, meu fi-
lho, você é que sabe.”

Outras medidas

Além de usar tornozeleira, Gorete Pereira está proibida de 
manter contato, por qualquer meio, com os demais investigados 
e testemunhas. Ela também não poderá frequentar as sedes de 
nenhuma entidade associativa com a qual já tenha tido alguma 
relação, bem como repartições do INSS ou Dataprev. A deputada 
não pode exercer funções administrativas ou financeiras junto 
das entidades e está proibida de ausentar-se do município de sua 
residência, “salvo se o deslocamento for para Brasília, incluindo-
se vedação de sair do país, com entrega do passaporte na Polícia 
Federal no prazo de 48 horas”. Ela ainda tem de seguir a regra do 
recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga.

montantes desviados de benefi-
ciários do sistema previdenciário.

A decisão também menciona a 
apreensão de planilhas nas quais 
o nome da parlamentar aparece 
associado a valores expressivos, 

supostamente destinados ao pa-
gamento de propina. Para Men-
donça, os indícios apontam para 
participação direta em irregulari-
dades relacionadas à inclusão de 
descontos indevidos.

Ainda segundo o magistra-
do, existem “indícios robustos” que 
valores foram depositados direta-
mente em contas vinculadas à par-
lamentar, provenientes de empre-
sas controladas por ela e por fami-
liares. Essas companhias, de acor-
do com a investigação, funciona-
riam como intermediárias na mo-
vimentação de recursos desviados.

Também foi alvo de busca e 
apreensão Cecília Rodrigues Mo-
ta, ex-presidente de entidades re-
presentativas de aposentados, que 
prestou depoimento na Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMI) do INSS, em novembro de 
2025, e contra quem foram expedi-
dos mandados de prisão.

Ao todo, foram cumpridos 19 
mandados de busca e apreensão e 

dois de prisão, além de outras me-
didas cautelares, no Ceará e no Dis-
trito Federal. Segundo os investiga-
dores, o grupo é suspeito de inse-
rir dados falsos em sistemas oficiais 
para viabilizar descontos não auto-
rizados diretamente nos benefícios 
previdenciários. A ação ocorreu em 
parceria com a Controladoria-Geral 
da União (CGU). As suspeitas são de 
organização criminosa, estelionato 
previdenciário e estratégias de ocul-
tação e dissipação de patrimônio.

Em nota,  Gorete Pereira  afir-
mou que não praticou qualquer 
“ato ilícito” e que as informações 
divulgadas não refletem a realida-
de dos fatos. A defesa da deputada 
informou, ainda, que se manifes-
tará oportunamente após a análi-
se detalhada do processo.


